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ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 

EDITAL N.º 1/2013 
 
ANTÓNIO RAMOS PRETO, Presidente da Assembleia Municipal da Amadora, FAZ SABER QUE:  
No uso da competência prevista na alínea b) do n.º 1 do Artigo 54.º da Lei 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, convoca a Assembleia Municipal da Amadora para a 1.ª Sessão Extraordinária 2013, a realizar 
no próximo dia 24 de janeiro de 2013, pelas 19,30 horas, no Auditório Municipal dos Paços do 
Concelho. 
Para constar e devidos efeitos se publica este Edital e outros de igual teor nos locais habituais. 
Amadora, 11 de janeiro de 2013 
 

O Presidente 
António Ramos Preto 

 
EDITAL N.º 2/2013 

 
Luís Miguel Rodrigues Costa, Primeiro Secretário da Assembleia Municipal da Amadora, no impedimento 
do Presidente, António Ramos Preto, nos termos do n.º 1 do Art.º 91.º da lei 169/99, de 18 de Setembro, na 
sua atual redação, faz público o teor das deliberações tomadas pela Assembleia Municipal da Amadora, na sua 
1.ª Sessão Extraordinária de 2013 realizada em 24 de janeiro de 2013: 
 
1 – Aprovada por unanimidade a proposta da C.M.A relativa a “Autorização Prévia Genérica para 
Assunção de Compromissos Plurianuais no Ano de 2013 – Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso 
(Proposta n.º 1/2013)”.  
 
2 – Aprovada por maioria a proposta da C.M.A relativa a “Grandes Opções do Plano (Plano de Atividades 
Municipais) de 2013 – Anos Seguintes – 1.ª Modificação (Proposta n.º 3/2013)”. 
 
3 – Aprovada por unanimidade a proposta da C.M.A relativa a “Concurso Público para ‘Pavilhões 
Gimnodesportivos nas Escolas Secundárias – Pavilhão da E.B. 2+3 Cardoso Lopes’ – Empreitada n.º 6/12 – 
Alteração PPI/2013/Fontes de Financiamento (Proposta n.º 12/2013)”. 
 
4 – Aprovada por unanimidade a proposta da C.M.A relativa a “Declaração de Utilidade Pública – 
Constituição de Servidão Administrativa, no âmbito do alvará de loteamento n.º 1/2005 (Proposta n.º 
527/2012)”. 
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5 – Aprovada por unanimidade a proposta da C.M.A relativa a “Estatutos dos Serviços 
Intermunicipalizados de Água e Saneamento dos Municípios de Oeiras e Amadora (Simas) (Proposta n.º 
13/2013). 
 
6 – Aprovada por unanimidade a proposta do Grupo Municipal da CDU relativa a “Contra as Novas 
Regras de Faturação Eletrónica e os Problemas que geram nas Associações e Coletividades”.    
Amadora, 25 de janeiro de 2013 
 

O Primeiro Secretário 
Luís Miguel Rodrigues Costa 

 
 
CÂMARA MUNICIPAL  
 
REUNIÃO DE 16 DE JANEIRO DE 2013 
 
INFORMAÇÕES 
O Presidente deu conhecimento à Câmara das seguintes informações: 
Resumo Diário de Tesouraria, no valor de 68.709.443,75 €. 
 
VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DE ANTÓNIO ALVES MARQUES JÚNIOR. 
Aprovado por Unanimidade. 

1. Um Voto de Pesar pela Morte de António Alves Marques Júnior; 
2. Considerar o seu nome no plano toponímico da Cidade; 
3. Endereçar à família enlutada cópia do documento aprovado. 

 
COMBOIOS DE PORTUGAL, E.P.E. 
Novo Modelo de Zonamento Tarifário da CP Lisboa. 
 
 Outubro/Novembro/Dezembro – 2012 

Exercício do Direito de Preferência 
Número do 

Requerimento na 
C.M.A. 

Tipologia Custo de venda 
proposto  

pelo proprietário 
Custo Habitação Social 
(Portaria 683/2008 de 

28/07) 
Direito de 

Pronuncia da 
Câmara 

53384/2012 
Casa Pronta 

T2 65.000,00 € 60.140,00 € Não exerce 
direito de 
preferência 

53385/2012 
Casa Pronta T2 36.000,00 € 60.140,00 € Não exerce 

direito de 
preferência 

71933/2012 
Requerimento 

T2 130.000,00 € 60.140,00 € Não exerce 
direito de 
preferência 
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45225/2012 
Casa Pronta T2 35.000,00 € 60.140,00 € Não exerce 

direito de 
preferência 

73571/2012 
Requerimento T4 225.000,00 € 78.296,00 € Não exerce 

direito de 
preferência 

54629/2012 
Casa Pronta T2 44.000,00 € 60.140,00 € Não exerce 

direito de 
preferência 

58841/2012 
Casa Pronta T1 33.700,00 € 49.280,00 € Não exerce 

direito de 
preferência 

79103/2012 
Requerimento T2 70.000,00 € 60.140,00 € Não exerce 

direito de 
preferência 

59798/2012 
Casa Pronta T1 50.000,00 € 49.280,00 € Não exerce 

direito de 
preferência 

59879/2012 
Casa Pronta 

T2 24.000,00 € 60.140,00 € Não exerce 
direito de 
preferência 

59996/2012 
Casa Pronta 

T2 66.000,00 € 60.140,00 € Não exerce 
direito de 
preferência 

60236/2012 
Casa Pronta 

T2 35.000,00 € 60.140,00 € Não exerce 
direito de 
preferência  

Processos Despachados pelo Sr. Vereador Gabriel Oliveira em dezembro de 2012 
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Processos Despachados pelo Sr. Diretor do DAU em dezembro de 2012 
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Processos Despachados pelo Sr. Diretor do DAU em dezembro de 2012 

 
Processos Despachados pelo Sr. Diretor do DAU em dezembro de 2012 

 
INFORMAÇÃO N.º 2530, DE 11.01.2013, DA DIVISÃO DE APROVISIONAMENTO, RELATIVA 
AOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS DOTADOS APENAS AO NÍVEL DO ORÇAMENTO, 
NA SEQUÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL, 
DE 14 DE JUNHO DE 2012. 
 

 
 
AL 

 
 
14441/11 

 
 

U06.1 

Emissão do 
 Alvará de 
Autorização 
 de Alteração 
de Utilização 

 
 
86183/12 

 
 
 
03-12-2012 

 
 
179385062 

Nuno  
Duarte  
e 
Rovisco 

Rua Dr.  
Oliveira 
Ramos  
N.º 49 A 

Venda 
 Nova 

 
 
 
12-12-2012 

 
 
 
Deferir 

 
 
 
DEFERIDO 
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DELIBERAÇÕES 
 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS 
PLURIANUAIS NO ANO DE 2013 – LEI DOS COMPROMISSOS E PAGAMENTOS EM 
ATRASO. 
Aprovada por Unanimidade. 
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1 – Solicitar autorização prévia genérica à Assembleia Municipal, para a assunção de compromissos 
plurianuais, durante o ano de 2013, nas seguintes situações que: 

a) Resultem de projetos e/ou ações constantes nas Grandes Opções do plano para o ano de 2013; 
b) Se reportem a ações dotadas apenas ao nível do orçamento para o ano de 2013 e cujos encargos não 

excedam o limite de 99.759,58 €, em cada um dos anos económicos seguintes ao da contração e o 
prazo de execução de três anos. 

2 –  Dar conhecimento à Assembleia Municipal da Amadora, de todos os compromissos plurianuais que 
venham a ser assumidos durante o ano de 2013 e relativos às situações previstas na alínea b) do ponto 
anterior, aquando do momento do fecho semestral de contas e no final do exercício do ano.  

 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO (PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E PLANO 
DE ATIVIDADES MUNICIPAIS) E ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 2013 – 1.ª 
MODIFICAÇÃO. 
Aprovada por Unanimidade. 
As alterações aos citados documentos previsionais de gestão (1.ª Modificação). 
 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO (PLANO DE ATIVIDADES MUNICIPAIS) DE 2013 – ANOS 
SEGUINTES – 1.ª MODIFICAÇÃO. 
Aprovada por Unanimidade. 

1. As alterações ao citado documento previsional de gestão (1.ª Modificação). 
2. Submeter à aprovação da Assembleia Municipal da Amadora, as alterações integradas na 1.ª 

Modificação relativa ao Plano de Atividades Municipais – Anos Seguintes. 
 
CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS DE MANEIO PARA O ANO DE 2013. 
Aprovada por Unanimidade. 

1. A constituição dos fundos de maneio para o ano de 2013. 
2.  A atribuição se faça pelo seu valor global (anual), em regime de duodécimos, os quais poderão, em 

casos devidamente justificados, ser ultrapassados. 
3. Que o valor total dos fundos não possa, em caso algum ser ultrapassado.  

 
ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA NO ÂMBITO DA APLICAÇÃO FINANCEIRA – 
RATIFICAÇÃO. 
Aprovada por Unanimidade. 
A ratificação da abertura de conta bancária no BANIF, no âmbito da constituição de aplicação financeira de 
16.000.000 €, nos termos da informação n.º 91426, de 18.12.2012, da D.F. 
 
TRANSFERÊNCIA DE VERBA PARA A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ALISTADOS DAS 
FORMAÇÕES SANITÁRIAS, NO ÂMBITO DA 7.ª CONFERÊNCIA DO DIA 
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INTERNACIONAL PARA A REDUÇÃO DOS DESASTRES NATURAIS – RATIFICAÇÃO. 
Aprovada por Unanimidade. 
Ratificar o despacho por mim proferido em 27 de dezembro de 2012, autorizando a transferência de verba 
para a ANAFS – Associação Nacional dos Alistados das Formações Sanitárias, no valor total de 175,00 €, 
para fazer face às despesas correspondentes à distribuição dos materiais formativos e informativos pelas 
crianças participantes no workshop temático sobre “Os Cinco Gestos de Socorro”.   
 
CONCURSO PÚBLICO PARA “EXECUÇÃO DE OBRAS DE QUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO 
PÚBLICO EM SUBSTITUIÇÃO DOS URBANIZADORES NA SERRA DE CARNAXIDE” - 
EMPREITADA N.º 1/13 – ABERTURA. 
Aprovada por Unanimidade. 
- Nos Termos da informação n.º 7/2013 do DOM/Divisão de Arruamentos e Iluminação Pública, a abertura 
de Concurso Público para a empreitada n.º 1/2013 “Execução de Obras de qualificação do espaço público 
em substituição dos urbanizadores na Serra de Carnaxide” ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 19.º 
do Código dos Contratos Públicos, autorizando a respectiva despesa, sendo o preço base de 1.015.410,18 €, 
ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor; 
- O Programa de Concurso Público e o Caderno de Encargos; 
- Designar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, o júri que conduzirá a 
realização das operações inerentes ao presente procedimento, com a composição constante da informação n.º 
7/2013 do DOM/Divisão de Arruamentos e Iluminação Pública; 
- Delegar no referido júri, nos termos do n.º 1 do artigo 109.º, conjugado com o n,º 2 do artigo 69.º, as 
competências previstas no n.ºs 2 e 3 do artigo 50.º, no n.º 5 do artigo 61.º, no n.º 4 do artigo 64.º e nos n.ºs 6 e 
7 do artigo 133.º, todos do mencionado Código dos Contratos Públicos; 
- A nomeação do Sr. Dr. Carlos Costa como coordenador de segurança em obra, no âmbito do presente 
Concluso Público. 
 
APROVAÇÃO DO PROJETO DE EXECUÇÃO DO CINETEATRO MUNICIPAL D. JOÃO V E 
ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO PARA “CINETEATRO MUNICIPAL D. JOÃO V – 
EXECUÇÃO DA OBRA DE REMODELAÇÃO E REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO” - 
EMPREITADA N.º 2/13. 
Aprovada por Unanimidade. 
- O projeto de execução para a construção do Cineteatro Municipal D. João V, elaborado pela “MECH 
Consultores – Arquitetura e Engenharia, Lda.” e revisto por DHV, S.A.”, nos termos da Informação n.º 
28/2013 do DOM/Divisão de Construção de Equipamentos, que é parte integrante da presente proposta; 
- Nos termos da Informação n.º 28/2013 do DOM/Divisão de Construção de Equipamentos, a abertura de 
Concurso Público para a empreitada n.º 2/2013 “Cineteatro Municipal D. João V – Execução da Obra de 
Remodelação e Reabilitação do Edifício”, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 19.º do Código dos 
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Contratos Públicos, autorizando a respetiva despesa, sendo o preço base de 2.331.347,05 €, ao qual acresce o 
IVA à taxa legal em vigor; 
- O Programa de Concurso Público e o Caderno de Encargos; 
- Designar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, o júri que conduzirá a 
realização das operações inerentes ao presente procedimento, com a composição constante da informação n.º 
28/2013 do DOM/Divisão de Construção de Equipamentos; 
- Delegar no referido júri, nos termos do n.º 1 do artigo 109.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 69.º, as 
competências previstas no n.ºs 2 e 3 do artigo 50.º, no n.º 5 do artigo 61.º, no n.º 4 do artigo 64.º e nos n.ºs 6 e 
7 do artigo 133.º, todos do mencionado Código dos Contratos Públicos; 
- A nomeação do Sr. Dr. Carlos Costa como coordenador de segurança em obra, no âmbito do presente 
Concurso Público. 
 
PH + - PROCESSO Nº 15/2012. 
Aprovada por Unanimidade. 

1) A informação dos serviços 2429/12; 
2) A candidatura ao Programa PH+ requerida pela Maria Eugénia Antunes Manha Esteves, na 

qualidade de administradora do imóvel sito na Av. Padre Himalaia, n.º 16, na freguesia da Damaia, 
Amadora, de acordo com os seguintes valores: 
- Custo do orçamento da obra: 37.914,00 €. 
- Comparticipação da Câmara Municipal da Amadora: 7.582,00 €. 

3) Que a comparticipação da Câmara Municipal da Amadora seja facultada aos proponentes da 
candidatura a partir do momento em que seja verificada a boa execução da obra a efetuar no local, 
por técnicos municipais.   

 
PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DA 
AMADORA E A CAIXIAVE – INDÚSTRIA DE CAIXILHARIAS, S.A., NO ÂMBITO DA 
REABILITAÇÃO URBANA DO CONCELHO DA AMADORA. 
Aprovada por Unanimidade. 
A assinatura de um protocolo entre a Câmara Municipal da Amadora e a CAIXIAVE – Indústria de 
Caixilharias, S.A., onde a CAIXIAVE colaborará com a CMA, nas medidas desenvolvidas por esta edilidade 
no âmbito e com vista à reabilitação e requalificação urbana do concelho. 
 
ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO DE OBRAS DE ARTE AO MUNICÍPIO DA AMADORA/2012. 
Aprovada por Unanimidade. 
Aceitar, as doações, a favor do Município da Amadora, referidas no considerando 5 da proposta n.º 11/2013 
e nos termos da listagem constante da informação n.º 230, de 02.01.2013, do DEDS/DIC. 
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Galeria Municipal Artur Bual                                                           
António Boavida Amaro                                                                    
Título: S/Título                                                                                  
Técnica: Acrílico s/Tela                                                                       
Dimensões: 81 x 100 cm                                                                       
Valor: 2.400 €                                                                                     
 
Coletiva Afid                                                                       
Título: Confluência de Afetos 
Técnica: Acrílico s/Tela 
Dimensões: 100 x 160 cm 
Valor: 250 € 
 
Ana Vieira Ribeiro 
Título: “Prisão#01 – Alienação” 
Técnica: Acrílico s/MDF 
Dimensões: 61 x 50 cm 
Valor: 600 € 
 
Henrique Vieira Ribeiro 
Título: “Anjos III” 
Técnica: Fotografia Digital s/papel Fine Art Hahnemuhle 
Dimensões: 38 x 66 cm 
Valor: 250 € 
 
Carlos Eirão 
Título: “No Limiar da Luz XVII” 
Técnica: Óleo s/tela 
Dimensões: 94 x 140 cm 
Valor: 1.800 € 
 
Kiki Lima 
Título: “Multidão de mulheres” 
Técnica: Óleo s/tela 
Dimensões: 65 x 150 cm 
Valor: 4.500 € 
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Vitor Zapa 
Título: Sem Título 
Técnica: Acrílico s/tela 
Dimensões: 98 x 60 cm 
Valor: 1.000 € 
 
Vitor Zapa 
Título: Sem Título 
Técnica: Acrílico s/tela 
Dimensões: 50 x 60 cm 
Valor: 500 € 
 
Adália Alberto 
Título: Sem Título 
Técnica: Escultura em Pedra (Azul Lourinhã, Amarelo Negrais e Vermelho Alicante) 
Dimensões: 46 x 21 x 17 cm 
Valor: 800 € 
 
Recreios da Amadora 
Maria Rosa Alves da Silva 
Título: “A Paixão do Rochedo” 
Técnica: Acrílico s/tela 
Dimensões: 50 x 60 cm 
Valor: 1.000 € 
 
Biblioteca Municipal Fernando Piteira Santos 
Angelina Martinho 
Título: “Festa do Mar 42” 
Técnica: Mista s/MDF 
Dimensões: 82 x 48 cm 
Valor: 500 € 
 
José Pádua e Carlos Marques 
Título: “Lisboa” 
Técnica: Aguarela s/Papel 
Dimensões: 38 x 30 cm 
Valor: 500 € 
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CONCURSO PÚBLICO PARA “PAVILHÕES GIMNODESPORTIVOS NAS ESCOLAS 
SECUNDÁRIAS – PAVILHÃO DA E.B. 2+3 CARDOSO LOPES” - EMPREITADA N.º 6/12 – 
ALTERAÇÃO PPI/2013/FONTES DE FINANCIAMENTO. 
Aprovada por Unanimidade. 
1 – A alteração ao PPI 2013, a qual consiste na assunção de que o Projeto/Ação I 13/2009 ”Pavilhão da  E.B. 
2+3 CARDOSO LOPES” não tem financiamento externo à autarquia, ou seja, de que o investimento é 
suportado com recurso ao autofinanciamento; 
2 – Submeter a presente proposta à aprovação da Assembleia Municipal. 
 
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 18 DE JANEIRO DE 2013 
 
DELIBERAÇÕES 
 
ESTATUTOS DOS SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DOS 
MUNCIPIOS DE OEIRAS E AMADORA (SIMAS). 
Aprovada por Unanimidade. 

1- Revogar a Proposta n.º 528/2012, aprovada em Reunião Ordinária de Câmara de 19 de dezembro de 
2012, nos termos do enunciado no 4.º Considerando; 

2- Os Estatutos dos Serviços Intermunicipalizados de Água e Saneamento dos Municípios de Oeiras e 
Amadora (SIMAS), vertidas no Regulamento de Organização dos referidos, bem como submeter os 
mesmos à aprovação da Assembleia Municipal.   

 
REUNIÃO DE 30 DE JANEIRO DE 2013 
 
INFORMAÇÕES 
O Presidente deu conhecimento à Câmara das seguintes informações: 
Resumo Diário de Tesouraria, no valor de 67.094.698,61 €. 
 
VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DE JAIME ALBERTO GONÇALVES DAS NEVES. 
Aprovado por maioria. 

1. Um Voto de Pesar pela Morte de Jaime Alberto Gonçalves Neves; 
2. Endereçar à família enlutada cópia do documento aprovado. 

 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO - Direção Regional da Economia de Lisboa e 
Vale do Tejo. 
Relatório de Auditoria – N.º DO PROCESSO DE QUALIFICAÇÃO: Desp. IPQ n.º 17/95. 
NOME DA ENTIDADE: Município da Amadora – Serviço Municipal de Metrologia. 
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INFORMAÇÃO N.º 5488/12 DA DIVISÃO DE APROVISIONAMENTO. 
Contratos de aquisição de serviços/LOE 2012 – Parecer prévio vinculativo e redução remuneratória - Parecer 
Genérico Favorável. 
 
INFORMAÇÃO N.º 7551/13 DA DIVISÃO DE APROVISIONAMENTO. 
Contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados ao abrigo do Parecer Genérico Favorável 
emitido pelo Executivo Municipal/Ano 2012 – Comunicação.   
 
OFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA À CCDR-LVT. 
Assunto: âmbito de aplicação do artigo 26.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro (Lei do Orçamento do 
Estado para 2012) – Pedido de parecer jurídico sobre a aplicação da redução remuneratória aos contratos de 
aquisição se serviços/Ano 2012. 
 
OFÍCIO DA CCDR-LVT À CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA. 
Assunto: Pedido de parecer jurídico - interpretação do artigo 26.º da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro 
(LOE para 2012). 
 
DELIBERAÇÕES 
 
AQUISIÇÃO DE FOGO PARA REALOJAMENTO, SITO NA AV.ª JOSÉ ELIAS GARCIA, N.º 42, 
R/C D, NA FREGUESIA DE QUELUZ, NO CONCELHO DE SINTRA.  
Aprovada por unanimidade. 
A aquisição do fogo T1, sito na Avenida José Elias Garcia, n.º 42, r/c D, Queluz – Sintra, pelo preço de 
45.000,00 €.    
 
AQUISIÇÃO DE FOGO PARA REALOJAMENTO, SITO NA PRACETA DAS PALMEIRAS, N.º 
2, R/C C, NA FREGUESIA DE RIO DE MOURO, NO CONCELHO DE SINTRA.  
Aprovada por unanimidade. 
A aquisição do fogo T1, sito na Praceta das Palmeiras, n.º 2, R/C C, Rio de Mouro – Sintra, pelo preço de 
25.000,00 €.    
 
AQUISIÇÃO DE FOGO PARA REALOJAMENTO, SITO NA RUA JORGE CASTILHO, N.º 19 A, 
1.º B, NA FREGUESIA DE ALGUEIRÃO - MEM MARTINS, NO CONCELHO DE SINTRA.  
Aprovada por unanimidade. 
A aquisição do fogo T1, sito na Rua Jorge Castilho, n.º 19 – A- 1B, Algueirão – Sintra, pelo preço de 
41.000,00 €.    
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AQUISIÇÃO DE FOGO PARA REALOJAMENTO, SITO NA PRACETA AFONSO LOPES 
VIEIRA, N.º 3, 1.º B, NA FREGUESIA DE MASSAMÁ, NO CONCELHO DE SINTRA. 
Aprovada por unanimidade. 
A aquisição do fogo T1, sito na Praceta Afonso Lopes Vieira, n.º 3, 1.º B, Massamá – Sintra, pelo preço de 
37.750,00 €.    
 
AQUISIÇÃO DE FOGO PARA REALOJAMENTO, SITO NA AV. DR.º JOSÉ PONTES, N.º 37, 
R/C FRENTE., NA FREGUESIA DA REBOLEIRA, NO CONCELHO DA AMADORA. 
Aprovada por unanimidade. 
A aquisição do fogo T1, sito na Avenida Dr. José Pontes, n.º 37, r/c frente, Reboleira – Amadora, pelo preço 
de 44.900,00 €.    
 
AQUISIÇÃO DE FOGO PARA REALOJAMENTO, SITO NA RUA ENG.º LÚCIO DE 
AZEVEDO, N.º 22, R/C FRENTE, NA FREGUESIA DE SÃO BRÁS, NO CONCELHO DA 
AMADORA.  
Aprovada por unanimidade. 
A aquisição do fogo T2, sito na Rua Eng. Lúcio de Azevedo, n.º 22, r/c frente, São Brás – Amadora, pelo 
preço de 56.000,00 €.    
 
AQUISIÇÃO DE FOGO PARA REALOJAMENTO, SITO NA RUA 9 DE ABRIL, N.º 33, 3.º DTO, 
NA FREGUESIA DA MINA, NO CONCELHO DA AMADORA.  
Aprovada por unanimidade. 
A aquisição do fogo T2, sito na Rua 9 de Abril, n.º 33, 3.º direito, Mina – Amadora, pelo preço de 49.850,00 
€.    
 
AQUISIÇÃO DE FOGO PARA REALOJAMENTO, SITO NA RUA ANTÓNIO APOLINÁRIO 
DA SILVA, N.º 1, 3.º FRENTE, NA FREGUESIA DA FALAGUEIRA, NO CONCELHO DA 
AMADORA.  
Aprovada por unanimidade. 
A aquisição do fogo T2, sito na Rua António Apolinário da Silva, n.º 1, 3.º  frente, Falagueira – Amadora, 
pelo preço de 55.000,00 €.    
 
AQUISIÇÃO DE FOGO PARA REALOJAMENTO, SITO NA RUA LUÍS GOMES, N.º 37, R/C 
ESQ., NA FREGUESIA DA MINA, NO CONCELHO DA AMADORA.  
Aprovada por unanimidade. 
A aquisição do fogo T2, sito na Rua Luís Gomes, n.º 37, r/c esquerdo, Mina – Amadora, pelo preço de 
52.500,00 €.    
 



 15

CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS/LOE 2013 – PARECER PRÉVIO 
VINCULATIVO E REDUÇÃO REMUNERATÓRIA – PARECER GENÉRICO FAVORÁVEL. 
Aprovada por unanimidade. 

1. Para os efeitos do previsto nos n.ºs 4, 5 e 10 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, 
conceder parecer genérico favorável à celebração ou à renovação de contratos de aquisição de 
serviços, de 2 de janeiro a 31 de dezembro de 2013, nos casos seguintes: 
- contratos celebrados ou renovados ao abrigo do disposto no artigo 20.º , n.º 1, alínea a) do Código 
dos Contratos Públicos; 
- contratos de aquisição celebrados ou renovados ao abrigo dos artigos 24.º e 27.º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua atual redação; 
 

2. Que será da responsabilidade do Departamento Financeiro verificar os requisitos do parecer genérico 
favorável, designadamente: 

 
a) O disposto no n.º 4 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis 

n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro. 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55-
A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, de 30 de dezembro, e pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 
de dezembro; 

b) Declaração de cabimento orçamental;  
c) Demonstração da redução remuneratória prevista no artigo 27.º, por remissão do artigo 75.º, 

n.º 1, ambos da lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, quando aplicável e com base nas 
premissas indicadas no ponto 14 a) 4 e a)5 dos considerandos; 

d) Autorização para assunção de encargos plurianuais, quando aplicável; 
 

3. Que a lista dos contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados ao abrigo do parecer 
genérico mencionado no ponto 1, seja objeto de comunicação ao Executivo Municipal até 31 de 
Janeiro de 2014. 

 
FUNDO DE COESÃO SOCIAL MUNICIPAL – ATRIBUIÇÃO DE APOIO ECONÓMICO.  
Aprovada por unanimidade. 
Ao abrigo do disposto no Regulamento Municipal para atribuição de apoios socias a grupos desfavorecidos 
da população – Fundo de Coesão Social Municipal – a proposta de apoio económico, no valor global de 
643,00 € nos termos e para os efeitos previstos na informação n.º 315, de 26.12.2012, do DEDS/DIS.  
 
FUNDO DE COESÃO SOCIAL MUNICIPAL – ATRIBUIÇÃO DE APOIO ECONÓMICO.  
Aprovada por unanimidade. 
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Ao abrigo do disposto no Regulamento Municipal para atribuição de apoios sociais a grupos desfavorecidos 
da população – Fundo de Coesão Social Municipal – a proposta de apoio económico, no valor global de 
130,00 € nos termos e para os efeitos previstos na informação n.º 16, de 10.01.2013, do DEDS/DIS. 
 
FUNDO DE COESÃO SOCIAL MUNICIPAL – ATRIBUIÇÃO DE APOIO ECONÓMICO. 
Aprovada por unanimidade. 
Ao abrigo do disposto no Regulamento Municipal para atribuição de apoios sociais a grupos desfavorecidos 
da população – Fundo de Coesão Social Municipal – a proposta de apoio económico, no valor global de 
510,00 € nos termos e para os efeitos previstos na informação n.º 17, de 10.01.2013, do DEDS/DIS. 
 
PROJETO-PILOTO MEDIADORES MUNICIPAIS DO ACIDI – COMPARTICIPAÇÃO DO 
VENCIMENTO DO MEDIADOR MUNICIPAL – TRANSFERÊNCIA DE VERBA PARA “A 
PARTILHA” – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO DO ZAMBUJAL - 3.ª TRANCHE. 
Aprovada por unanimidade. 
A transferência de verba no montante total de 1.040,15 € para a Associação Partilha – Associação de 
Moradores do Bairro do Zambujal, no âmbito do Projeto Piloto Mediadores Municipais do Acidi – 
Comparticipação no vencimento do Mediador Municipal – 3.ª tranche. 
 
CONCURSO PÚBLICO PARA “CRECHE ATALAIA – EXECUÇÃO DA OBRA DE 
CONSTRUÇÃO” – EMPREITADA N.º 36/12 – APROVAÇÃO DE PLANO DE SEGURANÇA E 
SAÚDE.  
Aprovada por unanimidade. 
Nos termos da informação n.º 89/2013, do DOM, Plano de Segurança e Saúde apresentado pela empresa 
“Habitamega” – Construções, S.A.” no âmbito da empreitada denominada “ Creche da Atalaia – Execução de 
obras de construção”.   
 
DESPACHOS  
 

DESPACHO N.º 01/P/2013 
 
No cumprimento do artigo 22.º do Decreto Regulamentar n.º 18/2009 de 4 de Setembro, que adapta à 
Administração Local a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, no âmbito da avaliação de desempenho dos 
trabalhadores respeitante aos anos de 2012/2013, é constituída a Comissão Paritária, com competência 
consultiva para apreciar propostas de avaliação dadas a conhecer aos trabalhadores avaliados, antes da 
homologação. 
Os vogais representantes da Administração são designados em número de quatro, pelo período de dois anos, 
sendo dois efetivos, um dos quais orienta os trabalhos da comissão e por dois suplentes; 



 17

Os vogais representantes dos trabalhadores são eleitos, por um período de dois anos e são em número de 
seis, dois efetivos e quatro suplentes. 

1.   São designados vogais representantes do executivo para constituir a Comissão Paritária: 
Vogais efetivos 
- Norberto Monteiro (que orienta os trabalhos) 
- Cristina Pereira 
Vogais suplentes 
- Helena Tavares 
- Ana Moreno 
 
2. São designados vogais representantes dos trabalhadores para constituir a Comissão Paritária, e de 
acordo os resultados do ato eleitoral, que teve lugar no passado dia 7 de Dezembro: 
Vogais efetivos  
-Paulo Alexandre Felizardo 
-Maria Delfina Rosado Aparício 
Vogais suplentes 
- Paulo Jorge Pereira Alves 
- João Manuel Duarte Maurício 
- Luís Manuel Vieira Ferreira 
-Anabela Veloso Gomes 
 
3. Os vogais efetivos são substituídos pelos vogais suplentes quando tenham que interromper o 
respetivo mandato, ou sempre que a comissão seja chamada a pronunciar-se sobre processos em que 
aqueles tenham participado como avaliados ou avaliadores; 
4. Quando se verificar a interrupção do mandato de pelo menos metade do número de vogais efetivos e 

suplentes, representantes da Administração, por um lado, ou eleitos em representação dos avaliados, 
por outro, os procedimentos que lhes estiverem atribuídos podem ser repetidos, se necessário, por 
uma única vez e num prazo de cinco dias. Se tal for comprovadamente impossível, não é impeditivo 
do prosseguimento do processo de avaliação, entendendo-se como irrelevantes quaisquer pedidos de 
apreciação pela comissão paritária; 

5. Nos casos previstos no número anterior, os vogais designados ou eleitos para preenchimento das 
vagas completam o mandato daqueles que substituem, passando a integrar a comissão até ao termo 
do período de funcionamento desta. 

Amadora, 08 de janeiro de 2013  
 

O Presidente 
(Joaquim Moreira Raposo) 
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DESPACHO N.º 02/P/2013 
 

No cumprimento do artigo 22.º do Decreto Regulamentar n.º 18/2009 de 4 de Setembro, que adapta à 
Administração Local a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, no âmbito da avaliação de desempenho dos 
trabalhadores respeitante aos anos de 2012/2013, é constituída a Comissão Paritária - Pessoal não 
Docente, com competência consultiva para apreciar propostas de avaliação dadas a conhecer aos 
trabalhadores avaliados, antes da homologação. 
Os vogais representantes da Administração são designados em número de quatro, pelo período de dois anos, 
sendo dois efetivos, um dos quais orienta os trabalhos da comissão e por dois suplentes; 
Os vogais representantes dos trabalhadores são eleitos, por um período de dois anos e são em número de 
seis, dois efetivos e quatro suplentes. 
 

1. São designados vogais representantes do Executivo para constituir a Comissão Paritária: 
Vogais efetivos 
- Luís Miguel Serpa Soares Vargas (que orienta os trabalhos) 
- Francisco Lopes Fonseca 
Vogais suplentes 
- Maria Manuela da Costa Nogueira 
- Marisa Durão 
 
2. São designados vogais representantes dos trabalhadores para constituir a Comissão Paritária, e de 

acordo os resultados do ato eleitoral, que teve lugar no passado dia 7 de Dezembro: 
 Vogais efetivos 
- Isabel Maria Nunes Marcos 
- Gracinda de Jesus Carraça Matias 
Vogais suplentes 
- Paulo Jorge Pereira Alves 
- João Manuel Duarte Maurício 
- Luís Manuel Vieira Ferreira 
- Anabela Veloso Gomes 
 
3. Os vogais efetivos são substituídos pelos vogais suplentes quando tenham que interromper o 

respetivo mandato, ou sempre que a comissão seja chamada a pronunciar-se sobre processos em que 
aqueles tenham participado como avaliados ou avaliadores; 

4. Quando se verificar a interrupção do mandato de pelo menos metade do número de vogais efetivos e 
suplentes, representantes da Administração, por um lado, ou eleitos em representação dos avaliados, 
por outro, os procedimentos que lhes estiverem atribuídos podem ser repetidos, se necessário, por 
uma única vez e num prazo de cinco dias. Se tal for comprovadamente impossível, não é impeditivo 
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do prosseguimento do processo de avaliação, entendendo-se como irrelevantes quaisquer pedidos de 
apreciação pela comissão paritária; 

5. Nos casos previstos no número anterior, os vogais designados ou eleitos para preenchimento das 
vagas completam o mandato daqueles que substituem, passando a integrar a comissão até ao termo 
do período de funcionamento desta.    

Amadora, 08 de janeiro de 2013  
 

O Presidente 
(Joaquim Moreira Raposo) 

 
DESPACHO N.º 04/P/2013 

 
Os serviços municipais dispõem “on-Line” de um conjunto de funcionalidades que permitem um 
acompanhamento da execução financeira das Grandes Opções do Plano, circunstância que os capacita para a 
formulação de propostas de alteração fundamentadas. 
 
A programação das alterações orçamentais constitui-se como uma ferramenta importante na ótica da 
racionalização da gestão de recursos e de normalização dos processos de trabalho. 
 
Determino, pois, que as Alterações das GOP’s e do Orçamento 2013 sejam apreciadas pelo Executivo 
Municipal nas seguintes reuniões ordinárias: 

 
Meses Datas 
Janeiro 16 
Março  6 
Maio 2 
Junho 19 
Julho 17 
Setembro 4 
Outubro 16 
Dezembro 4 

 
Determino, ainda, que as Alterações ao PPI e PAM 2013/Anos seguintes sejam apreciadas pelo 
Executivo Municipal nas seguintes reuniões ordinárias: 
 

Meses Datas 
Março 6 
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Julho 17 
Outubro 16 

 
 A AO de 16 de Janeiro deverá incluir uma alteração PAM anos seguintes, por forma a garantir as condições 
orçamentais para o lançamento, em Fevereiro, de procedimentos de assistência técnica de equipamentos. 
Destes calendários decorre a necessidade de os Departamentos e diversos serviços municipais remeterem 
as suas propostas ao Departamento Financeiro até às seguintes datas: 

 
Meses Datas 
Janeiro 9 
Fevereiro (1) 25 
Abril 22 
Junho 7 
Julho (1) 8 
Agosto 26 
Outubro (1) 7 
Novembro 25 

 
(1) As informações deverão incluir, sempre que se justifique, as propostas para as alterações ao PPI e PAM 2013/ Anos 

seguintes  
 
Esta programação resulta dos prazos de apresentação das propostas de deliberação ao Executivo 
Municipal que, nos termos do Regimento, deverá ocorrer até três dias úteis à data da sessão. 
 
O apuramento deste exercício contribuirá para a afinação progressiva da capacidade de planear e de 
equacionar as medidas mais ajustadas à melhoria da capacidade de gestão municipal.  
 
Qualquer proposta de alteração a este calendário deverá ser devidamente fundamentada e objeto de 
despacho específico.  
 Amadora, 17 de janeiro de 2013  

 
O Presidente 

(Joaquim Moreira Raposo) 
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DESPACHO N.º 05/P/2013 
 

Considerando: 
 

a) O teor das deliberações da Câmara e Assembleia Municipais da Amadora de, respetivamente, 05 de 
dezembro de 2012 e 20 de dezembro de 2012, tomadas ao abrigo do que sobre a matéria dispõem 
quer do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, quer da Lei n.º 49/2012 de 29 de agosto, e a 
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 11 de 16 janeiro de 2013 do Regulamento Orgânico 
dos Serviços Municipais; 

b) Ser necessário manter o regular funcionamento e a coordenação das subunidades orgânicas já 
existentes e que devem manter-se e as que importa desde já criar; 

c) As competências cometidas ao Presidente da Câmara pelo n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 
305/2009, de 23 de outubro. 

São mantidos, e ou criados os seguintes serviços ou subunidades orgânicas, na orgânica aprovada pelas 
deliberações mencionadas em a) supra: 
1. A Secção de Atendimento e a Secção Administrativa e Notariado, ambas da Divisão de Gestão 

Administrativa e Contratação, do Departamento de Administração Geral, com as competências 
previstas, a primeira nas alíneas k) a n) do n.º 2 e a segunda nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), h), i), j) e 
o) do n.º 2 e n.º 3, ambos do artigo 13.º, do Regulamento Orgânico dos Serviços Municipais; 

2. A Secção de Cadastro, na Divisão de Remunerações e Cadastro, do Departamento de 
Administração Geral, com as competências previstas designadamente, nas alíneas d), f), i), l), p) e s), 
do n.º 6, do artigo 13.º, do Regulamento Orgânico dos serviços Municipais; 

3. A Secção de Contabilidade e a Tesouraria Municipal, na Divisão de Administração Financeira, 
do Departamento Financeiro, com as competências previstas, para a primeira, nas alíneas b), c), f) a 
k) do n.º 3 e para a segunda, no n.º 4, ambos do artigo 17.º, do Regulamento Orgânico dos Serviços 
Municipais; 

4. A Secção de Compras, na Divisão de Aprovisionamento, do Departamento Financeiro, com as 
competências previstas na alínea c), f) e h), do n.º 5, do artigo 17.º, do Regulamento Orgânico dos 
Serviços Municipais; 

5. O Gabinete de Formação e Investigação, no Departamento de Modernização e Tecnologias de 
Informação e Comunicação, com as competências previstas no n.º 3, do artigo 19.º do Regulamento 
Orgânico dos Serviços Municipais; 

6. O Gabinete de Inovação e Qualidade, no Departamento de Modernização e Tecnologias de 
Informação e Comunicação, com as competências previstas no n.º 4, do artigo 19.º do Regulamento 
Orgânico dos Serviços Municipais; 

7. Sempre que as unidades flexíveis estejam cometidas competências para as quais não exista 
subunidade orgânica formalmente constituída, estas são exercidas pela referida unidade orgânica, de 
acordo com as orientações do dirigente com competência na matéria; 
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8. Publique-se, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6, do artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 
305/2009, de 23 de outubro. 

Amadora, 22 de janeiro de 2013  
 

O Presidente 
(Joaquim Moreira Raposo) 

 
DESPACHO N.º 01/GVRM/2013 

 
Considerando a criação do Gabinete de Atividades Económicas integrado no Departamento de Ambiente e 
Serviços Urbanos, nos termos do Regulamento Orgânico dos Serviços Municipais, aprovado pelas 
deliberações de Câmara e Assembleias Municipais respetivamente de 05 e 20 de Dezembro de 2012, importa 
garantir a coordenação do referido Gabinete. 
Assim, atribui-se a sua coordenação à Sra. Dra. Maria do Carmo Mendes Loureiro Mendes Ferreira, Técnica 
Superior. 
Amadora, 03 de Janeiro de 2013 
 

A Vereadora do Pelouro 
Rita Madeira, Dra. 

 
DESPACHO N.º 02/GVRM/2013 

 
Processo avaliativo 2012 

Trabalhadores não avaliados 
 

1. Nos termos do desposto nos n.ºs 5 a 7 do artigo 42.º, da Lei 66-B/2007, de 28 e dezembro, no caso 
dos trabalhadores que no ano civil anterior tenham relação jurídica de emprego público, com pelo 
menos seis meses, mas não tenham o correspondente serviço efetivo, não é realizada avaliação nos 
termos do SIADAP3. 

 
2. Nestes casos releva para efeitos da respetiva carreira a última avaliação atribuída nos termos do 

SIADAP. 
 3. Caso o trabalhador, não tenha avaliação que releve nos termos do número anterior ou se pretender a 
sua alteração, deve obrigatoriamente requerer avaliação anual traduzida na ponderação do respetivo 
currículo, a efetuar pelo CCA, mediante proposta de avaliador especificamente nomeado pelo Sr. 
Presidente da Câmara. 
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4. Considerando que no ano 2012 o total de dias úteis foi de 246, deverão os Srs. Avaliadores proceder 
no âmbito da unidade orgânica que dirigem à identificação dos trabalhadores cujo desempenho no 
ano 2012 não será objeto de avaliação. 
 5. Para o efeito deverão proceder ao preenchimento do mapa cujo modelo se anexa, disponível na 
Intranet em SIADAP\Processo de avaliação – 2012 e garantir o seu envio à DGRH 
impreterivelmente até ao dia 31 de janeiro. 
 6. Posteriormente procederá a DGRH à notificação dos trabalhadores não avaliados, para que todos 
aqueles que não tenham avaliação que releve nos termos do n.º 2, ou pretenderem a sua alteração, 
possam até ao próximo dia 15 de março requerer ponderação curricular.  
   

Por delegação de competências do Sr. Presidente, 
conferida pelo despacho n.º 34/P/2009, de 26/10/2009 

a Vereadora da área dos Recursos Humanos 
(Rita Madeira, Dra.) 

 


